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ANO XXXVII | N º 8.704 83
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGMS 

PORTARIA Nº 008/2024

INDICAÇÃO DE CONSULTOR SETORIAL PARA FINS DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA, CONFORME PREVÊ 
O DECRETO MUNICIPAL Nº 35.285, DE  24 de MARÇO DE 2022 E A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
06/2023 DE PUBLICADA NO DOM, EM 04 DE MAIO DE 2023, MEDIANTE PORTARIA Nº 382.

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições, considerando o Decreto Municipal nº 35.285, de 24 de março de 2022, e a Instrução 
Normativa nº 06/2023, publicada no DOM em 04 de maio de 2023, mediante Portaria nº 382, RESOLVE:

RESOLVE:

Designar os (as) servidores (as) abaixo relacionados (as) para atuar como Consultor (a) Setorial junto 
a Unidade Sistêmica de Educação Corporativa, vinculada à Secretaria Municipal de Gestão (SEMGE), 
em cumprimento ao art. 6º do Decreto retro, conforme segue:

NOME MATRÍCULA VÍNCULO UNIDADE DE LOTAÇÃO

TITULAR
PAULO ANDRE 

GUIMARAES PINHEIRO
3124528 SERVIDOR CAD

SUPLENTE
PRISCILA SILVA 

RIBEIRO SANTOS
3162287 SERVIDOR ASSEG

O Consultor Setorial será responsável por intermediar junto à unidade sistêmica de educação 
corporativa, às demandas de formação, aperfeiçoamento e desenvolvimento dos servidores e 
empregados públicos municipais que atuam neste órgão/entidade, entre outras atividades e deverá 
atuar em observância, aos procedimentos, normas e critérios previstos no Decreto Municipal nº 
35.285, de 24 de março de 2022 e na Instrução Normativa nº 06/2023, publicada no DOM, em 04 de 
maio de 2023, mediante Portaria nº 382.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 12 de janeiro de 2024.

EDUARDO DE CARVALHO VAZ PORTO
Procurador-Geral

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

PORTARIA Nº 05/2024

A SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o que estabelece o art. 15, inciso II, do Regimento Interno da SEFAZ, Decreto nº 29.796, de 28 de 
setembro de 2016, e CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Lei nº 8.723 de 2014, alterado pelo art. 
38 da Lei Complementar nº 72 de 2018,

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam estabelecidos os limites de pagamentos, por exercício, de débitos ou obrigações 
consignados em precatório judicial considerados como de pequeno valor perante a Fazenda Pública 
Municipal, indicados na tabela a seguir, corrigidos anualmente conforme §§ 3º e 4º do Art. 100 da 
Constituição Federal de 1988.

EXERCÍCIO INPC TETO

2021 R$ 6.433,57

2022 10,16% R$ 7.087,22

2023 5,93% R$ 7.507,49

2024 3,71% R$ 7.786,02

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DA FAZENDA, em 16 de janeiro 2024.

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 
intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada:

CONTRIBUINTE NUTRICASH SERVIÇOS LTDA 

CNPJ/ CGA 42.194,191/0001-10  092.798/001-15

REPRESENTANTE 
LEGAL

LEAL FERNANDO RIBEIRO VAZ, CRISTNA ROCHA TROCOLI (OAB/BA 
13.292)

PROCESSO Nº 18966/2021

AUTO DE INFRAÇÃO 
Nº

880292.2021 - ISS -  OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

FASE DO 
JULGAMENTO

REEXAME NECESSÁRIO. PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA 
ORDINÁRIA:

CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE 
ALÇADA:

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CONTRIBUINTE NUTRICASH SERVIÇOS LTDA 

E M E N T A REEXAME NECESSÁRIO. ISS. ACESSÓRIA.MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
PROFERIDA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (NFS-E)  COM IMPORTÂNCIA DIVERSA DO 
VALOR DOS SERVIÇOS PRESTADOS, OU SEJA, COM DADOS INEXATOS. 
CONFIGURADA A INFRAÇÃO DO § 5º DO ART.  108 DA LEI N.º 7.186/2006, 
COM REDAÇÃO DA LEI N.º 8.421/2013.  APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 
NO ART.  112, INCISO II, “A” DA LEI CITADA, COM ALTERAÇÃO DA LEI Nº 
9.601/2021, POR SER MAIS BENÉFICA, PASSANDO DE  1.565.638,60 
( HUM MILHÃO QUINHENTOS E SESSENTA E CINCO MIL SEISCENTOS 
E TRINTA E OITO REAIS E SESSENTA CENTAVOS),  PARA R$ 350,00 ( 
TREZENTOS E CINQUENTA REAIS ) POR NOTA EMITIDA LIMITADA A  R$ 
10.000,00 (DEZ  MIL REAIS) COM FULCRO NO ART 108, 87 E 90 TODOS DA 
LEI 7186/2006 COM ALTERAÇÕES DA LEI 8421/2013, IN -SEFAZ 07/2013, 
ART. 11, ART 25 DO DEC 18019/2007. IMPROCEDÊNCIA  DA IMPUGNAÇÃO 

Salvador, 16 de janeiro de  2024.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 
intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada:  

CONTRIBUINTE SEPER CLUBE

REPRESENTANTES LEGAIS OSCAR LUIZ M DE AGUIAR ( OAB/BA N° 9.318)

CNPJ  DO CONTRIBUINTE 13.504.881/0001-20

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 399.403-1

PROCESSO Nº. 17.273/2015

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO

IPTU/TRSD 2015

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA

JULGADOR FISCAL SEBASTIÃO LUIZ ANDRADE COSTA

E M E N T A IPTU/TRSD 2015. IMPUGNAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO DO IPTU/TRSD 2015 - REVISÃO DO VALOR 
VENAL- ANULAÇÃO DO LANÇAMENTO DO ITPU/TRSD 2015, 
DEVIDO INVASÃO POR TERCEIROS ( PLANETA DOS MACACOS) - 
IMPROCEDENCIA DA IMPUGNAÇÃO  - IMPUGNAÇÃO DESTITUÍDA 
DE PROVAS, VISTO QUE  NÃO FOI APRESENTADO O LAUDO 
DE AVALIAÇÃO PREVISTO  NA IN SEFAZ/DGRM N° 047/2014. 
ADEMAIS, O LANÇAMENTO DO CREDITO TRIBUTÁRIO DO IPTU/
TRSD 2015FOICONSTITUÍDO COM BASE NOS DITAMES LEGAIS 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL - LEI 
N° 7.186/2006 - CTRMS, CONTENDO TODOS OS ELEMENTOS 
NECESSÁRIOS E INDISPENSÁVEIS QUE DETERMINAM, COM 
CLAREZA E SEGURANÇA, A BASE DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS 
LANÇADOS (IPTU/TRSD).  VALE, AINDA, DESTACAR QUE O 
VALOR VENAL DO IMÓVEL ENCONTRA-SE COMPATÍVEL COM A 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, LEVANDO EM CONTA OS 
ATRIBUTOS E REFERÊNCIAS CONSTANTES DA PGV - PLANTA  
GENÉRICA DE VALORES IMOBILIÁRIOS DO MUNICÍPIO DO 
SALVADOR, DE MODO  QUE, DEVE SER MANTIDO O VALOR VENAL 
ORIGINALE/OU BASE DE CÁLCULO DO IPTU/TRSD 2015, NO 
VALOR DER$ 3.542.536,80, TUDO EM CONFORMIDADE COM O 
PARECER TÉCNICO DO SEMAP/CCD/SEFAZ E COM A NL DO IPTU/
TRSD 2015, DOCUMENTOS ESTES ANEXADOS AOS AUTOS DO 
PROCESSO.  BASE LEGAL : DISPOSITIVOS LEGAIS PREVISTOS 
NOS ARTIGOS NºS. 65, 66, 69 E 302, INCISO V, TODOS DA LEI Nº. 
7.186/2006 - CTRMS E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

Salvador, 16 de janeiro de 2024..

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento 

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 
intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que 
segue copiada:  

CONTRIBUINTE AUTO VIACAO CAMURUJIPE LTDA

REPRESENTANTE 
LEGAL

ESDRAS RIBEIRO DA SILVA

INSCRIÇÃO  IMOBILIÁRIA 11.983-0

CNPJ DA CONTRIBUINTE 15.890.809/0007-07

PROCESSO Nº. 5.514/2022

NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO

IPTU/TRSD 2022

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA

JULGADOR  FISCAL SEBASTIÃO LUIZ ANDRADE COSTA


